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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 48/97

Regras complementares ao regime de difusão de trabalhos
parlamentares nas redes públicas e privadas de televisão por cabo

A Assembleia da República resolve, nos termos do
artigo 169.o, n.o 5, da Constituição, aprovar o seguinte:

Artigo 1.o

Através da distribuição do sinal da rede interna de
vídeo da Assembleia da República nas redes de televisão
por cabo serão transmitidas:

a) As reuniões plenárias;
b) Outros eventos relevantes realizados no hemi-

ciclo.

Artigo 2.o

1 — A Conferência dos Representantes dos Grupos
Parlamentares deliberará sobre a transmissão dos even-
tos referidos na alínea b) do artigo anterior.

2 — O Presidente da Assembleia da República deter-
minará a adopção pelos serviços competentes das pro-
vidências necessárias ao eficaz cumprimento da lei e
da presente resolução.

Aprovada em 3 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 33/97

de 16 de Julho

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo de Transporte Aéreo entre a
República de Portugal e os Estados Unidos Mexicanos,
assinado em 6 de Novembro de 1996, na Cidade do
México, cujas versões autênticas, em língua portuguesa,
espanhola e inglesa, seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Maio de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Vitalino José Ferreira Prova Canas — Jaime José
Matos da Gama — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — João Cardona Gomes Cravinho.

Assinado em 17 de Junho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Junho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO DE TRANSPORTE AÉREO ENTRE A REPÚBLICA
DE PORTUGAL E OS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

A República de Portugal e os Estados Unidos Mexi-
canos, daqui em diante designados por «as Partes
Contratantes»:

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil
Internacional, aberta à assinatura em Chicago
aos 7 dias de Dezembro de 1944;

Desejando concluir um acordo com o fim de esta-
belecer serviços aéreos entre os seus respectivos
territórios, em substituição do Acordo sobre
Transporte Aéreo Civil entre os Governos do
México e Portugal, assinado em Lisboa a 22 de
Outubro de 1948;

acordaram o seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo, salvo se o texto o
indicar de outro modo:

a) A expressão «autoridades aeronáuticas» signi-
fica, no caso da República de Portugal, a Direc-
ção-Geral da Aviação Civil, e, no caso dos Esta-
dos Unidos do México, a Secretaria de Comu-
nicações e Transportes, ou, em ambos os casos,
qualquer pessoa ou organismo autorizado a
desempenhar as funções actualmente exercidas
pelas referidas autoridades ou funções similares;

b) A expressão «a Convenção» significa a Conven-
ção sobre Aviação Civil Internacional, aberta
à assinatura em Chicago aos 7 dias de Dezembro
de 1944, e inclui qualquer anexo adoptado ao
abrigo do artigo 90.o da referida Convenção e
qualquer emenda aos anexos ou à Convenção,
ao abrigo dos seus artigos 90.o e 94.o, na medida
em que esses anexos e emendas tenham sido
adoptados por ambas as Partes Contratantes;

c) A expressão «empresa designada» significa uma
empresa de transporte aéreo que tenha sido
designada e autorizada nos termos do artigo 3.o
do presente Acordo;

d) A expressão «território», quando referida a um
Estado, significa as regiões terrestres e as águas
territoriais a elas adjacentes sob a soberania,
jurisdição, protecção ou mandato do dito
Estado;

e) As expressões «serviço aéreo», «serviço aéreo
internacional», «empresa de transporte aéreo»
e «escala para fins não comerciais» terão os sig-
nificados que lhes são atribuídos no artigo 96.o
da Convenção;

f) A expressão «tarifa» significa os preços do trans-
porte de passageiros, bagagem e carga e as con-
dições em que se aplicam, assim como os preços
e condições referentes aos serviços de agência
e outros serviços auxiliares, com exclusão, toda-
via, das remunerações ou condições relativas ao
transporte de correio;

g) A expressão «frequência» significa o número
de voos de ida e volta operados por uma
empresa, numa rota especificada, durante um
dado período; e


